
México DAE = 1.147,67 - 1,124 x Preço CIF por tonelada

4. O direito antidumping, no caso dos EUA, não poderá ser su-
perior a 16% do preço CIF por tonelada de cada operação de importação,
e a 18% no caso do México. Quando isto ocorrer, o valor a ser cobrado
deverá se limitar a 16% do preço CIF por tonelada de cada operação de
importação, no caso dos EUA, e a 18%, no caso do México.

5. Os preços de referência dos EUA e do México serão
novamente recalculados para o trimestre março-abril-maio de 2007.
Entretanto, caso se verifique uma variação positiva ou negativa igual
ou superior a 10% nas cotações médias mensais de PVC-S nos mer-
cados norte-americano e/ou mexicano, de acordo com as cotações da
ICIS-LOR, conforme disposto no item 11.ii do Anexo da Resolução,
a atualização dos preços de referência ocorrerá imediatamente, ainda
que em um período inferior a três meses.

ARMANDO DE MELLO MEZIAT

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
DA PRODUÇÃO

<!ID894449-0> RESOLUÇÃO No- 8, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2006

Credenciamento de Instituição para execu-
ção de atividades de pesquisa e desenvol-
vimento.

O Coordenador, suplente, do Comitê das Atividades de Pesquisa
e Desenvolvimento na Amazônia - CAPDA, tendo em vista o disposto no
art. 17 do Decreto nº 4.401, de 1º de outubro de 2002, resolve:

Art. 1o- Credenciar o INSTITUTO DE TECNOLOGIA JOSÉ
SÉRGIO CARDOSO, estabelecimento principal em Manaus - AM,
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda - CNPJ nº 08.214.019/0001-42, para executar atividades de
pesquisa e desenvolvimento nos termos do disposto no inciso I do §
4º do art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 2o- A Instituição credenciada deverá atender às seguintes
condições:

I - na execução das atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento - P&D em convênios com empresas beneficiárias dos in-
centivos da Lei nº 8.387, de 1991, o repasse a terceiros deve ficar
limitado apenas à realização de atividades de natureza complementar
ou aos serviços não disponíveis na instituição, quando devidamente
justificáveis.

II - as atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas
nos convênios e seus termos aditivos, celebrados com empresas be-
neficiárias dos incentivos da Lei nº 8.387, de 1991, deverão ser
executadas no próprio INSTITUTO DE TECNOLOGIA JOSÉ SÉR-
GIO CARDOSO, em seu estabelecimento em Manaus - AM, uti-
lizando seus recursos humanos e materiais, salvo nos casos devi-
damente justificáveis.

III - demonstrar, a qualquer tempo, a manutenção do cum-
primento dos requisitos exigidos para credenciamento.

Art. 3o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ RINCON FERREIRA

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

<!ID893173-0>RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 1, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2006

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS e o CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIAN-

ÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA, nos usos de suas atri-
buições estabelecidas respectivamente, no art. 18 da Lei nº 8.742, de
7 de dezembro de 1993 e no artigo 2º da Lei nº 8.242, de 12 de
outubro de 1991 e,

considerando que o art. 227 da Constituição Federal do Bra-
sil de 1988 aponta o dever da família, da sociedade e do Estado em
assegurar, com absoluta prioridade, os direitos fundamentais à criança
e ao adolescente;

considerando que o art. 86 da Lei nº 8.069 de 13 de julho de
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - define que a política de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente deve ser feita
por meio de um conjunto articulado de ações governamentais, da
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios;

considerando que o art. 2º da Lei nº 8.742 de 7 de dezembro
de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - tem como objetivo a
proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência;

considerando que o Decreto de 19 de outubro de 2004 criou
a Comissão Intersetorial, com a finalidade de elaborar o Plano Na-
cional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;

considerando que o CNAS e o CONANDA aprovaram, em
reunião conjunta a proposta preliminar do referido Plano, com re-
comendação para que fosse realizada consulta pública, objetivando
ampliação da discussão do documento;

considerando as contribuições recebidas, a partir da consulta
pública, de organizações sociais, gestores, órgãos e dos Conselhos de
Assistência Social e Conselhos de Defesa do Direito da Criança e do
Adolescente de âmbito Estadual, do Distrito Federal, Municipal, re-
solvem:

Artigo 1º. Aprovar o Plano Nacional de Promoção, Proteção
e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Fa-
miliar e Comunitária, em reunião conjunta, realizada no dia 13 de
dezembro de 2006.

Artigo 2º. O CNAS e o CONANDA deverão adotar medidas,
no âmbito de suas competências, para divulgação e efetivação do
Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crian-
ças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária.

Artigo 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

SILVIO IUNG
Presidente do Conselho de Assistência Social

JOSÉ FERNANDO DA SILVA
Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da

Criança e do Adolescente

<!ID893170-0>RESOLUÇÃO Nº 259, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, em reunião realizada nos dias 12, 13 e 14 de dezembro de

2006, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, resolve:

I - ACATAR a Denuncia, constate do processo nº
44006.004922/1997-07, formulada nos termos do disposto no art. 7o,
§ 2o, do Decreto nº 2.536/98, contra a seguinte entidade:

01) Processo nº 44006.004922/1997-07 - Educandário Social
Lar de Frei Luiz - Jacarepaguá - RJ - CNPJ: 33.760.398/0001-13

Decisão: ACATAR a denuncia, mantendo a decisão que in-
deferiu o pedido de Renovação do Certificado de Entidade Bene-
ficente de Assistência Social, conforme Resolução CNAS nº 174, de
21/09/2006, publicação na seção I do DOU de 29/09/2006, referente
ao processo nº 44006.006517/1997-51.

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

SÍLVIO IUNG
Presidente do Conselho

<!ID893171-0>RESOLUÇÃO Nº 261, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da

Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, resolve:
I - AUTORIZAR a emissão da 2ª via do Atestado de Re-

gistro e/ou CEAS das seguintes entidades:
01) Processo nº 28987.011083/1994-61 - APAE de Cascavél

- Cascavél - PR - CNPJ: 75.905.786/0001-95
Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
02) Processo nº 71010.002534/2004-31 - Clínica Interdis-

ciplinar Educacional de Louveira - Louveira - SP - CNPJ:
02.191.772/0001-83

Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
03) Processo nº 28990.014726/1994-97 - Sociedade Franco

Brasileira - Rio de Janeiro - RJ - CNPJ: 33.543.356/0001-20
Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
04) Processo nº 28992.001632/1994-29 - Centro de Rea-

bilitação São João Batista - Porto Alegre - RS - CNPJ:
92.967.702/0001-67

Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
P5) rocesso nº 44006.002814/1997-55 - Creche Comunitária

Cristo Operário - Belo Horizonte - MG - CNPJ: 22.315.170/0001-
06

Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
06) Processo nº 28987.010649/1994-19 - Associação de Pro-

teção à Maternidade e a Infância de Itaguajé - Itaguajé - PR - CNPJ:
77.359.479/0001-81

Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
07) Processo nº 71010.001616/2005-40 - Associação de Por-

tadores de Deficiência Física Audiovisual e Mental Leve de Bom
Jardim - Bom Jardim - MA - CNPJ: 05.785.094/0001-75

Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
08) Processo nº 28976.002105/1994-01 - Santa Casa de Mi-

sericórdia de Itabuna - Itabuna - BA - CNPJ: 14.349.740/0001-42
Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
09) Processo nº 44006.001423/2003-13 - Colégio Stella Ma-

ris - Fortaleza - CE - CNPJ: 07.293.814/0001-00
Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
10) Processo nº 71010.001303 - Associação de Pais e Ami-

gos dos Excepcionais - APAE de Romaria - Romaria - MG - CNPJ:
03.868.895/0001-79

Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
11) Processo nº 28995.000386/1994-11 - Associação de Pais

e Amigos dos Excepcionais - APAE de Santo Amaro da Imperatriz -
Santo Amaro da Imperatriz - SC - CNPJ: 75.832.240/0001-11

Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
12) Processo nº 28010.006398/1992-80 - Associação Positiva

de Brasília - Brasília - DF - CNPJ: 03.637.022/0001-55
Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
13) Processo nº 44006.002325/2000-16 - Rede Feminina de

Combate ao Câncer de Joinville - Joinville - SC - CNPJ:
83.792.036/0001-82

Assunto: 2ª Via do CEAS
14) Processo nº 28996.021261/1994-34 - Hospital Espírita

"João Marchesi" - Penápolis - SP - CNPJ: 00.033.940/0001-87
Assunto: 2ª Via do Atestado de Registro
II - Esta Resolução entra em vigor a partir na data de sua

publicação.

SILVIO IUNG
Presidente do Conselho

<!ID893172-0>RESOLUÇÃO Nº 262, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da

Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, resolve:
I - AUTORIZAR a alteração de denominação das seguintes

entidades:
01) Processo nº 71010.000835/2006-92 - Associação Bom

Jesus - Anteriormente: Pré - Escola Padre João Chiarot - Cambará -
PR - CNPJ: 78.297.108/0001-85

02) Processo nº 44006.001755/1996-71 - Associação Escola
Suiço-Brasileira - Anteriormente: Associação Escola Suiço-Brasileira
de São Paulo - São Paulo - SP - CNPJ: 62.014.352/0001-53

03) Processo nº 71010.001944/2003-84 - Associação Cultura
Franciscana - Anteriormente: Sociedade Cultura Franciscana - São
Paulo - SP - CNPJ: 60.806.577/0001-17

04) Processo nº 71010.000712/2004-90 - Comunidade Es-
pírita Euzébio de Oliveira Brandão - Anteriormente: Lar Espírita
Euzébio de Oliveira Brandão - Andradina - SP - CNPJ:
43.538.842/0001-04

05) Processo nº 71010.000593/2005-56 - Centro de Aper-
feiçoamento Multi - Pedagógico - Anteriormente: Círculo de Amigos
do Menor Patrulheiro do Oeste da Cidade de São Paulo - São Paulo
- SP - CNPJ: 52.569.043/0001-96

06) Processo nº 71010.001946/2005-35 - Centro de Promo-
ção Integral Nossa Senhora Menina - A serviço da Vida da Criança e
do Adolescente - Anteriormente: Centro Educacional Profissionali-
zante da Pastoral da Criança e do Adolescente - Conselheiro Lafaiete
- MG - CNPJ: 00.083.459/0001-04

07) Processo nº 28976.000690/1995-13 - Movimento de
Ação e Integração Social - Anteriormente: Instituto Ação Comu-
nidade - IAC - Salvador - BA - CNPJ: 13.962.154/0001-06

08) Processo nº 71010.002155/2004-41 - Instituição Alice
Tibiriça de Civismo e Solidariedade - Anteriormente: Sociedade de
Assistência aos Lázaros e Defesa Contra a Lepra - Ipiranga - SP -
CNPJ: 62.779.236/0001-25

09) Processo nº 71010.002107/2006-15 - Associação Evan-
gélica Lar de Betânia - Anteriormente: Sociedade Evangélica Lar de
Betânia - São José do Rio Preto - SP - CNPJ: 60.003.746/0001-80

10) Processo nº 44006.000524/2003-77 - Casa Crescer e
Brilhar - Anteriormente: Casa do Menor de São Vicente - São Vicente
- SP - CNPJ: 54.347.760/0001-07

11) Processo nº 44006.005385/2000-54 - Associação Edu-
cativa e Cultural Maria Emília - Anteriormente: Associação Mis-
sionária do Santíssimo Sacramento e Maria Imaculada - São Vicente
- SP - CNPJ: 34.146.282/0001-51

Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome

.




